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SUSTA EM TODOS OS SEUS TERMOS OS EFEITOS DO	 DECRETO
37.058/97, QUE DISP3E SOBRE A DECLARACO DE UTILIDADE
PUBLICA IMOVEIS DE PROPRIEDADE PARTICULAR	 SITUADOS

DISTRITOS DE IPIRANSA E CAMBUCI, E DA OUTRAS PRO-
WIDâNCIAS.
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Susta em todos os seus termos
- os efeitos do Decretos 37.058 de

16 de setembro de 1997.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica sustado em todos os seus termos os efeitos
do Decreto 37.058 de 16 de setembro de 1997 que dispõe sobre a
declaração de utilidade pública, imóveis de propriedade particular
situados nos distritos de 'piranga e Cambuci.

Art. 2° - O presente decreto legislativo entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,	 9

/
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Adriano Diogo
Vereador
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- DT 10 -



CÂNI A R N'r‘
SEGUE:. . j	 'a
cado(L) 6	 1-	

3	 	 	  7-



JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Decreto Legislativo objetiva sustar
os efeitos do Decreto 37.058 publicado na data de 16 de setembro de
1997 que dispõe sobre a declaração de utilidade pública para fins de
desapropriação dos imóveis particulares sittuados nos Distritos de
Ipiranga e Cambuci.

Referido Decreto tem como fundamento a realização do
Programa VLP - Veículos Leves sobre pneus. Ocorre que para a
viabilização do Pfojeto Fura Fila, o Poder Executivo Municipal deverá
enviar a esta Câmara Projeto de Lei que cuida do alinhamento viário
previsto no Programa. A existência do mencionado projeto de lei é
condição de prosseguibilidade da execução do Programa. Dessa
forma é necessária a aprovação do presente Projeto de Decreto
Legislativo, para coibir a ilegalidade apontada.
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,Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria do Nobre Vereador
Adriano Diogo, que visa sustar os efeitos do Decreto n° 37.058/97, que
declara de utilidade pública, para efeito de desapropriação, imóveis de
propriedade particular situados nos Distritos do !piranga e Cambuci.
Segundo a justificativa, o Decreto presta-se à viabilização do Programa VLP
- Veículos leves sobre pneus. Não há, contudo, lei aprovada cuidando do
alinhamento viário previsto no programa, razão pela qual não estaria o
decreto fundamentado na Lei, extrapolando o Prefeito os limites de seu
poder regulamentar.
Preliminarmente, cabe fazer uma breve análise da norma contida no artigo
14, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município, que atribui à Câmara
competência para sustar os atos normativos do Executivo que exorbitem do
poder regulamentar. Após, verificar-se-á no caso submetido à apreciação
desta Comissão, se o Decreto n° 37.058/97 extrapolou os limites legais.
Na definição de Celso Antônio Bandeira de Mello, regulamento é o "ato geral
e (de regra) abstrato, de competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, expedido com a finalidade de produzir as disposições
operacionais uniformizadoras necessárias à execução da Administração
Pública" (in "Curso de Direito Administrativo", Ed. Malheiros, 7° ed., pág.
184).
A norma contida no art. 84, inciso IV, da Constituição Federal, e reproduzida
no art. 14, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município, contempla a figura do
regulamento de execução, ou de subordinação.
Além de inferior e subordinado, o regulamento é ato dependente de lei.
Conforme os ensinamentos de José Afonso da Silva:

"O princípio é de que o poder regulamentar consiste
num poder administrativo no exercício de função
normativa subordinada, qualquer que seja o seu objeto.
Significa dizer que se trata de poder limitado. Não é
poder legislativo; não pode, pois, criar norma tividade
que inove a ordem jurídica. Seus limites naturais situam-
se no âmbito da competência executiva e administrativa,
onde se insere. Ultrapassar esses limites importa em
abuso de poder, em usurpação de competência,
tomando-se írrito o regulamento dele proveniente" (in
"Curso de Direito Constitucional Positivo", 10° ed, Ed.
Malheiros, pág. 405).
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O projeto de decreto legislativo apresentado visa sustar os efeitos do
Decreto n° 37.058/97, que declara de utilidade pública, para fim de
desapropriação, imóveis situados nos Distritos do lpiranga e Cambuci.
No entanto, o referido decreto não foi expedido no exercício do poder
regulamentar. De fato, a declaração de utilidade pública configura um ato
administrativo, é um decreto de efeito concreto (decreto individual), conforme
ensinamento de Maria Sylvia Zanella de Pietro:

"Decreto é a forma de que se revestem os atos
individuais ou gerais, emanados do Chefe do Poder
Executivo (Presidente da República, Governador e
Prefeito).
Ele pode conter, da mesma forma que a lei, regras
gerais e abstratas que se dirigem a todas as pessoas
que se encontram na mesma situação (decreto geral) ou
pode dirigir-se a pessoa ou grupo de pessoas
determinadas. Nesse caso, ele constitui decreto de
efeito concreto (decreto individual); é o caso de um
decreto de desapropriação, de demissão.
Quando produz efeitos gerais, ele pode ser:
1.regulamentar ou de execução, quando expedido com
base no art. 84, IV, da Constituição, para fiel execução
de lei;
2.independente ou autônomo, quando disciplina matéria
não regulada em lei. A partir da Constituição Federal de
1988, não há fundamento para esse tipo de decreto no
direito brasileiro (cf. item 3.4.1.).
O decreto só poder ser considerado ato administrativo
propriamente dito quando tem efeito concreto. O decreto
geral é ato normativo, semelhante, quanto ao conteúdo
e quanto aos efeitos, à lei" (in "Direito Administrativo",
Ed. Atlas, 1990, págs. 175 e 176).

Dessa forma, o Decreto n° 37.058/97, por não configurar um ato normativo,
mas sim um ato administrativo, não pode ser sustado com fundamento no
art. 14, XIII, da LOM.
Além disso, mesmo que assim não fosse, é de se ressaltar que o Decreto n°
37.058/97 tem seu fundamento de validade no Decreto-Lei n° 3.365/41, que
disciplina a desapropriação por utilidade pública, o qual em seu art. 5°, "h" e
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"j", considera como casos de utilidade pública, entre outros, a exploração ou
conservação dos serviços públicos e o funcionamento dos meios de
transporte coletivo.
Por todo o exposto, somos
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REQUERIMENTO `13' N°.
i3-0763/2000

PRR1/443ENTE Requeiro, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo 274,

;III„ da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991, que o projeto de decreto

legi !ativo n° 94/1997 que susta em todos os seus termos os efeitos do

Decreto 37.058 de 16 de setembro de 1997, seja arquivado.

Sala das Sessões,

/riVer. Adri o Diog
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